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D  E  C  I  S  Ã O
 

Trata-se de apelação interposta por Município de Rincão, objetivando a
desconstituição do valor cobrado na CDA objeto da Execução Fiscal nº
0009313-50.2011.403.6120, esta promovida pelo Conselho Regional de Química da 4ª
Região, objetivando o recebimento de valores referente   à multa por infração
administrativa (ausência de profissional de química habilitado para execução de
tratamento de água para população).

A r. sentença  julgou improcedente o pedido, nos termos do artigo 487, I do
CPC. Condenação da embargante ao pagamento de honorários advocatícios fixados
em 10% do valor atribuído à causa, com isenção de custas, (ID. 149575137).

Em suas razões de apelação o Município pretende a reforma da sentença,
ao argumento de ausência de notificação do Processo Administrativo 90.899 o qual
gerou a emissão da CDA, o que constitui a ausência de constituição válida do título
executivo. No mérito aduz que a análise semanal da água fornecida pelo Município é
realizada semanalmente por empresa terceirizada, portanto, a multa aplicada é nula, 
(ID. 149575138). 

Com contrarrazões vieram esses autos ao Tribunal, inclusive para o
reexame necessário.

É o relatório. Decido.

De início, cumpre explicitar que o art. 932, IV e V, do CPC de 2015 confere
poderes ao Relator para, monocraticamente, negar e dar provimento a recursos.
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Ademais, é importante clarificar que, apesar de as alíneas dos referidos
dispositivos elencarem hipóteses em que o Relator pode exercer esse poder, o
entendimento da melhor doutrina é no sentido de que o mencionado rol é meramente
exemplificativo.

Manifestando esse entendimento, asseveram Marinoni, Arenhart e
Mitidiero:

 

Assim como em outras passagens, o art. 932 do Código revela um equívoco de
orientação em que incidiu o legislador a respeito do tema dos precedentes. O que
autoriza o julgamento monocrático do relator não é o fato de a tese do autor
encontrar-se fundamentada em "súmulas" e "julgamento de casos repetitivos"
(leia-se, incidente de resolução de demandas repetitivas, arts. 976 e ss., e recursos
repetitivos, arts. 1.036 e ss.) ou em incidente de "assunção de competência". É o
fato de se encontrar fundamentado em precedente do Supremo Tribunal Federal ou
do Superior Tribunal de Justiça ou em jurisprudência formada nos Tribunais de
Justiça e nos Tribunais Regionais Federais em sede de incidente de resolução de
demandas repetitivas ou em incidente de assunção de competência capaz de
revelar razões adequadas e suficientes para solução do caso concreto. O que os
preceitos mencionados autorizam, portanto, é o julgamento monocrático no caso de
haver precedente do STF ou do STJ ou jurisprudência firmada em incidente de
resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de competência
nos Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais. Esses precedentes
podem ou não ser oriundos de casos repetitivos e podem ou não ter
adequadamente suas razões retratadas em súmulas. (Curso de Processo Civil, 3ª
e., v. 2, São Paulo, RT, 2017)

Os mesmos autores, em outra obra, explicam ainda que  a alusão do
legislador a súmulas ou a casos repetitivos constitui apenas um indício - não necessário
e não suficiente - a respeito da existência ou não de precedentes sobre a questão que
deve ser decidida. O que interessa para incidência do art. 932, IV, a e b, CPC, é que
exista precedente sobre a matéria - que pode ou não estar subjacente a súmulas e

 (pode ou não decorrer do julgamento de recursos repetitivos. Novo Código de Processo
, 3ª e., São Paulo, RT, 2017, p. 1.014, grifos nossos).Civil comentado

Também Hermes Zaneti Jr. posiciona-se pela não taxatividade do elenco
do art. 932, incisos IV e V (Poderes do Relator e Precedentes no CPC/2015: perfil

,   "A nova aplicação da jurisprudência e precedentes noanalítico do art. 932, IV e V in
CPC/2015: estudos em homenagem à Professora Teresa Arruda Alvim", Dierle José
Coelho Nunes, São Paulo, RT, 2017, pp. 525-544).

Nessa linha, o C. STJ, antes mesmo da entrada em vigor do CPC/2015,
aprovou a Súmula n. 568 com o seguinte teor:

O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Veja-se que a expressão    aponta para a nãoentendimento dominante
taxatividade do rol em comento. Além disso, uma vez que a decisão singular do relator
é recorrível por meio de agravo interno (art. 1.021,  , CPC/15), não fica prejudicadocaput
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o princípio da colegialidade, pois a Turma pode ser provocada a se manifestar por meio
do referido recurso. Nesse sentido:

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO (ART. 1.021, DO CPC). APOSENTADORIA
ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 932 DO CPC PERMITIDA. TERMO INICIAL
FIXADO NA DATA DA CITAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL COMPROVADA COM
LAUDO JUDICIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO SINGULAR DO RELATOR.
CABIMENTO.

- O denominado agravo interno (artigo Art. 1.021 do CPC/15) tem o propósito de
impugnar especificadamente os fundamentos da decisão agravada e, em caso de não
retratação, possa ter assegurado o direito de ampla defesa, com submissão das suas
impugnações ao órgão colegiado, o qual, cumprindo o princípio da colegialidade, fará
o controle da extensão dos poderes do relator e, bem assim, a legalidade da decisão
monocrática proferida, não se prestando, afora essas circunstâncias, à rediscussão, em
si, de matéria já decidida, mediante reiterações de manifestações anteriores ou à
mingua de impugnação específica e fundamentada da totalidade ou da parte da decisão
agravada, objeto de impugnação.

- O termo inicial do benefício foi fixado na data da citação, tendo em vista que a
especialidade da atividade foi comprovada através do laudo técnico judicial, não
havendo razão para a insurgência da Autarquia Federal.

- Na hipótese, a decisão agravada não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de
poder, estando seus fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente à
matéria devolvida a este E. Tribunal.

- Agravo improvido.  (TRF 3ª Região, 9ª Turma, ApelReex 2.175.575, Rel. Des. Fed.
Gilberto Jordan, j. 18/9/2017)

 

Assim, passo a proferir decisão monocrática, com fulcro no artigo 932, IV e
V, do Código de Processo Civil de 2015.

Passo, pois, a proferir decisão monocrática terminativa, com fulcro no art.
557 do antigo Código de Processo Civil.

A questão debatida nos presentes autos refere-se à legalidade de ato
do Conselho Regional de Química da IV Região em aplicar sanção contra o Município,
autor da demanda, por ausência de profissional de química habilitado para execução de
tratamento de água a população.

Nulidade da CDA

A Certidão de Dívida ativa regularmente inscrita, goza de presunção de
certeza e liquidez, conforme preceitua o artigo 204 do Código Tributário Nacional,
combinado com o artigo 3º da Lei nº 6.830/80. Embora não sejam absolutas tais
presunções, é certo que produzem efeitos até prova inequívoca acerca da respectiva
invalidade. Segundo disposição legal, o ônus desta prova é atribuído a quem alega ou
aproveita, sendo que a simples alegação genérica de nulidade é insuficiente para
desconstituir o título executivo, pois, como visto, neste caso, cabe à parte embargante
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desfazer a presunção que recai sobre a CDA, e, no caso em apreço, a parte
embargante não logrou tal êxito.

Com efeito, depreende-se da análise da CDA e seus demonstrativos, que
estão preenchidos todos os requisitos necessários à cobrança do crédito, e, portanto,
verifica-se que a embargante não apresentou qualquer argumento capaz de abalar a
presunção de certeza e liquidez do título executivo e tampouco se desincumbiu do ônus
da prova que lhe competia a respeito do alegado cerceamento de defesa em razão da
pretensa ausência de notificação de todos os atos do processo administrativo. 

Consoante à documentação juntada, a embargante tomou ciência de todos
os atos administrativos praticados pelo Conselho Regional da química da 4ª Região ora
embargado, e teve a oportunidade de discutir o débito no processo administrativo,
estando ciente de todo o andamento do processo administrativo, com oportunidade de
apresentação de defesa, portanto, não há que se falar em supressão do devido
processo legal e do contraditório.

 

Passo à análise do mérito

Cumpre destacar que o registro de empresas ou a anotação dos
profissionais habilitados em órgão de fiscalização profissional têm por pressuposto a
atividade básica exercida pela empresa ou os serviços prestados a terceiros, a teor do
disposto na Lei nº 6839/80:

 

"Art. 1º - O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados,
delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização
do exercício das diversas profissões,  em razão da atividade básica ou em relação

."(g.n.)àquela pela qual prestem serviços a terceiros

 

O termo "atividade básica" para os fins do artigo em comento deve ser
entendido como atividade preponderante, ou seja, aquela para a qual as outras
atividades eventualmente exercidas convirjam. Em outras palavras, trata-se da
atividade fim ou do objeto social.

A jurisprudência é firme no sentido de que não cabe exigência de inscrição
e registro em conselho profissional, nem contratação de profissional da área como
responsável técnico, se a atividade básica exercida não estiver enquadrada nas áreas
profissionais específicas, objeto de fiscalização por parte da entidade paraestatal.

Nesse sentido, destaco julgados do C. Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS.
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CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL QUÍMICO. REGISTRO. NÃO
OBRIGATORIEDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é a atividade básica preponderante da
empresa que condiciona seu registro e a anotação de profissionais habilitados em um
dado conselho de fiscalização profissional. Por conseguinte, consolidou-se o
entendimento de que a industrialização e o comércio de laticínios e derivados não
obriga a pessoa jurídica a registrar-se no Conselho Regional de Química (REsp
410.421/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 1°/8/2005, p. 376; REsp
383.879/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 31/3/2003, p. 198;
REsp 816.846/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17/4/2006,
p. 187).

2. Recurso Especial não provido.  (REsp 1410594/PR, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 05/12/2013)

 

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. ATIVIDADE BÁSICA
NÃO AFETA À QUÍMICA. REGISTRO. NÃO OBRIGATORIEDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Amparada no art. 1º da Lei n.º 6.839/80, esta Turma consolidou o entendimento de
que o critério legal de obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de Química é
determinado pela atividade básica da empresa ou pela natureza dos serviços prestados.
Precedentes.

2. O Tribunal de origem afirmou que "das ocupações básicas da empresa-apelada, não
se detraem aquelas inerentes à profissão de químico". Concluir em sentido contrário
demandaria revolver o suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso
especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial não conhecido. (REsp 1283380/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 22/11/2011)

 

Nessa senda, a CLT, a Lei 2.800/56 e o Decreto 85.877/81,
regulamentadores da profissão de Químico, quanto ao âmbito de atuação básica de
química, estabelecem o seguinte:

CLT:

“(...)

"Art. 325 - É livre o exercício da profissão de químico em todo o território da
República, observadas as condições de capacidade técnica e outras exigências
previstas na presente Seção:

a) aos possuidores de diploma de químico, químico industrial, químico industrial
agrícola ou engenheiro químico, concedido, no Brasil, por escola oficial ou
oficialmente reconhecida;

b) aos diplomados em química por instituto estrangeiro de ensino superior, que tenham,
de acordo com a lei e a partir de 14 de julho de 1934, revalidado os seus diplomas;
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(...)

Art. 334 - O exercício da profissão de químico compreende:

a) a fabricação de produtos e subprodutos químicos em seus diversos graus de pureza;

b) a análise química, a elaboração de pareceres, atestados e projetos de especialidade
e sua execução, perícia civil ou judiciária sobre essa matéria, a direção e a
responsabilidade de laboratórios ou departamentos químicos, de indústria e empresas
comerciais;

c) o magistério nas cadeiras de química dos cursos superiores especializados em
química;

d) a engenharia química.

§ 1º - Aos químicos, químicos industriais e químicos industriais agrícolas que estejam
nas condições estabelecidas no art. 325, alíneas "a" e "b", compete o exercício das
atividades definidas nos itens "a", "b" e "c" deste artigo, sendo privativa dos
engenheiros químicos a do item "d".

§ 2º - Aos que estiverem nas condições do art. 325, alíneas "a" e "b", compete, como
aos diplomados em medicina ou farmácia, as atividades definidas no art. 2º, alíneas
"d", "e" e "f" do Decreto nº 20.377, de 8 de setembro de 1931, cabendo aos agrônomos
e engenheiros agrônomos as que se acham especificadas no art. 6º, alínea "h", do
Decreto nº 23.196, de 12 de outubro de 1933.

Art. 335 - É obrigatória a admissão de químicos nos seguintes tipos de indústria:

a) de fabricação de produtos químicos;

b) que mantenham laboratório de controle químico;

c) de fabricação de produtos industriais que são obtidos por meio de reações químicas
dirigidas, tais como: cimento, açúcar e álcool, vidro, curtume, massas plásticas
artificiais, explosivos, derivados de carvão ou de petróleo, refinação de óleos vegetais
ou minerais, sabão, celulose e derivados.

"Art. 341 - Cabe aos químicos habilitados, conforme estabelece o art. 325, alíneas "a" e
, a execução de todos os serviços que, não especificados no presente regulamento,"b"

exijam por sua natureza o conhecimento de química.

(...)"

 

Lei 2.800/56:

"(...).

Art. 20. Além dos profissionais relacionados no decreto-lei n.º 5.452, de 1 de maio de
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - são também profissionais da química os
bacharéis em química e os técnicos químicos.

§ 1º Aos bacharéis em química, após diplomados pelas Faculdades de Filosofia, oficiais
ou oficializadas após registro de seus diplomas nos Conselhos Regionais de Química,
para que possam gozar dos direitos decorrentes do decreto-lei n.º 1.190, de 4 de abril
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de 1939, fica assegurada a competência para realizar análises e pesquisas químicas em
geral.

§ 2º Aos técnicos químicos, diplomados pelos Cursos Técnicos de Química Industrial,
oficiais ou oficializados, após registro de seus diplomas nos Conselhos Regionais de
Química, fica assegurada a competência para:

a) análises químicas aplicadas à indústria;

b) aplicação de processos de tecnologia química na fabricação de produtos,
subprodutos e derivados, observada a especialização do respectivo diploma;

c) responsabilidade técnica, em virtude de necessidades locais e a critérios do Conselho
Regional de Química da jurisdição, de fábrica de pequena capacidade que se enquadre
dentro da respectiva competência e especialização.

§ 3º O Conselho Federal de Química poderá ampliar o limite de competência conferida
nos parágrafos precedentes, conforme o currículo escolar ou mediante prova de
conhecimento complementar de tecnologia ou especialização, prestado em escola
oficial.

Art. 21. Para registro e expedição de carteiras profissionais de bacharéis em química e
técnicos químicos, serão adotadas normas equivalentes às exigidas no decreto-lei n.º
5.452, de 1 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - para os mais
profissionais da química.

Art. 22. Os engenheiros químicos registrados no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura, nos têrmos do decreto-lei n.º 8.620, de 10 de janeiro de 1946, deverão ser
registrados no Conselho Regional de Química, quando suas funções, como químico,
assim o exigirem.

Art. 23. Independente de seu registro no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura, os engenheiros industriais, modalidade química, deverão registrar-se no
Conselho Regional de Química, para o exercício de suas atividades como químico.

Art. 24. O Conselho Federal de Química, em resoluções definirá ou modificará as
atribuições ou competência dos profissionais da química, conforme as necessidades
futuras.

Parágrafo único. Fica o Conselho Federal de Química, quando se tornar conveniente,
autorizado a proceder à revisão de suas resoluções, de maneira a que constituam um
corpo de doutrina, sob a forma de Consolidação.

(...).

Art. 27. As turmas individuais de profissionais e as mais firmas, coletivas ou não,
sociedades, associações, companhias e empresas em geral, e suas filiais, que explorem
serviços para os quais são necessárias atividades de químico, especificadas no
decreto-lei n.º 5.452, de 1 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - ou
nesta lei, deverão provar perante os conselho s Regionais de química que essas
atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado.

Parágrafo único. Aos infratores, dêste artigo será aplicada pelo respectivo conselho
Regional de química a multa de Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco
mil cruzeiros).
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Art. 28. As firmas ou entidades a que se refere o artigo anterior são obrigadas ao
pagamento de anuidades ao conselho Regional de química em cuja jurisdição se
situam, até o dia 31 de março de cada ano, ou com mora de 20% (vinte por cento)
quando fora dêste prazo.

(...)."

 

Decreto 85.877/81:

"(...).

Art. 1º O exercício da profissão de químico em qualquer de suas modalidades,
compreende:

I - direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade
técnica no âmbito das respectivas atribuições;

II - assistência, consultoria, formulações, elaboração de orçamentos, divulgação e
comercialização relacionadas com a atividade de químico;

III - ensaios e pesquisas em geral, pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos;

IV - análise química e físico-química, químico-biológica, fitoquímica, bromatológica,
químico-toxicólogica, sanitária e legal, padronização e controle de qualidade;

V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos;

VI - vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaboração de
pareceres, laudos e atestados, no âmbito das respectivas atribuições;

VII - operação e manutenção de equipamentos e instalações relativas à profissão de
químico e execução de trabalhos técnicos de químico;

VIII - estudos de viabilidade técnica e técnico-econômica, relacionados com a atividade
de químico;

IX - condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos,
montagens, reparos e manutenção;

X - pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais;

XI - estudo, elaboração e execução de projetos da área;

XII - estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações
industriais relacionadas com a atividade de químico;

XIII - execução, fiscalização, montagem, instalação e inspeção de equipamentos e
instalações industrias, relacionadas com a Química;

XIV - desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das respectivas atribuições;

XV - magistério, respeitada a legislação específica.

Art. 2º São privativos do químico:
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I - análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a Indústrias Químicas;

Il - produção, fabricação e comercialização, sob controle e responsabilidade, de
produtos químicos, produtos industriais obtidos por meio de reações químicas
controladas ou de operações unitárias, produtos obtidos através de agentes
físico-químicos ou biológicos, produtos industriais derivados de matéria prima de
origem animal, vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da utilização
destas matérias primas sempre que vinculadas à Indústria Química;

III - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações
unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e
coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais;

IV - O exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou
entidades públicas e privadas, respeitado o disposto no artigo 6º:

a) análises químicas e físico-químicas;

b) padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria prima,
fabricação e tratamento de produtos industriais;

c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou acabamento de produtos
naturais ou industriais;

d) mistura, ou adição recíproca, acondicionamento, embalagem e reembalagem de
produtos químicos e seus derivados, cujo manipulação requeira conhecimentos de
Química;

e) comercialização e estocagem de produtos tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou
explosivos, ressalvados os casos de venda a varejo;

f) assessoramento técnico na industrialização, comercialização e emprego de matérias
primas e de produtos de Indústria Química;

g) pesquisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres
técnicos na área de Química.

V - exercício, nas indústrias, das atividades mencionadas no Art. 335 da Consolidação
das Leis do Trabalho;

VI - desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto,
que se situem no domínio de sua capacitação técnico-científica;

VII - magistério superior das matérias privativas constantes do currículo próprio dos
cursos de formação de profissionais de Química, obedecida a legislação do ensino.

(...)".

 

Assim, dos dispositivos transcritos, depreende-se que as atividades
privativas dos profissionais da química, sujeitas à habilitação técnica e submetidas ao
poder de polícia do respectivo conselho profissional de classe, pressupõem o exercício
de tarefa predominantemente intelectual, científica, tecnológica e inventiva, que envolve
análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a indústrias químicas;
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produção, direção, supervisão, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no
âmbito das respectivas atribuições, fabricação de produtos químicos, produtos
industriais obtidos por meio de reações químicas controladas ou de operações
unitárias, elaboração de pareceres, definição de processos produtivos e assunção de
responsabilidade técnica que exijam por sua natureza o conhecimento de química.

Em outras palavras, para a incidência, na espécie, dos artigos 1º, inciso VII
e IX e 2º, inciso II e V, do Decreto nº 85.877/81, não basta a operação de qualquer
equipamento, exige-se, na verdade, que se trate de equipamento inerente e específico
da profissão de químico e que assim demandem conhecimento específico da área para
sua operação, assim como não basta executar qualquer atividade no processo
produtivo que tenha relação com processos físico-químico, exigindo-se que se trate de
atividade predominantemente intelectual, que demande conhecimento específico da
área de química.

Como se verifica, a legislação de regência exige a presença de profissional
químico quando da captação, tratamento e distribuição de água - atividade essencial à
boa qualidade de vida de todos os cidadãos.

No caso dos autos não há controvérsia acerca da ausência de profissional
químico habilitado para execução de tratamento da água do Município, razão pela qual
adoto como fundamento a r. sentença, mantendo hígida a cobrança da multa pelo ato
infracional mantendo a presunção legal de liquidez e certeza de que goza o título
executivo ora em debate:

"(...)

Com efeito, se nota desses preceitos legais que as atividades do profissional de química
compreende não apenas aquelas constantes da Consolidação das leis do Trabalho ou
mesmo da Lei 2.800/56, mas também, por expressa determinação legal do acima citado
artigo 24, as constantes de futuras resoluções.

O Decreto 85.877/81 vem na esteira da autorização legal, a estender, a ampliar a
competência do profissional de química, de modo a exigir-se a sua presença para o
serviço de tratamento de água e esgoto do município. Por tal a extensão da atribuição
do profissional de química para o tratamento de água e esgoto do embargante encontra
supedâneo legal a embasar-lhe.

Constatou a fiscalização do Conselho Regional de Química que o embargante procedia
a adição de solução de hipoclorito de sódio e solução de ácido fluorssolícico. Consta,
ainda, do relatório de vistoria que não existe departamento ou laboratório de controle
de qualidade (fls. 74).

Ainda, ficou constatado que o embargante não possui um profissional da área da
química como responsável técnico pelo setor, pois segundo informou a Prefeitura
mantem contrato de prestação de serviços com a empresa Gonçalves e Passerini Ltda
CNPJ 05.660.851/0001-84, processo: 165884, conhecida também como nome comercial
de CenterLab Ambiental (fls. 78).

Verifica-se que o embargante juntou aos autos cópia do contrato de prestação de
serviços com referida empresa às fls. 20/22, bem como, relatório de analise que é
realizado pela Diretora Técnica/Signatária autorizada Flavia Maria Gonçalves Ayres
(CRF 12.930) - fls. 124/146.
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Esclareceu a testemunha Ademar Pereira dos Anjos que foi arrolada pelo embargante
que é chefe do serviço de água e esgoto, e que o tratamento é feito diariamente e a
análise semanalmente. Acrescentou que orienta os quatro funcionários para fazer a
reposição de pastilha no clorador. Informou que recebeu a fiscalização do Conselho
Regional de Química em julho, oportunidade em que ficou esclarecido que o Município
teria que contratar químico para análise diária e controle de tratamento da água.
Ressaltou a testemunha, que não há profissional com formação na área de química e
que os funcionários não tem formação e conhecimento na referida área, e que eles
fazem a reposição das pastilhas de cloro e fluor.

A testemunha Rodrigo Nogueira Padovan arrolada pelo embargado, esclareceu como é
feito o tratamento da água do embargante, informando que quem tem competência para
fazer o tratamento da água é profissional da área da química.

Com efeito, o tratamento de água para fins potáveis, em que se empreguem reações
químicas controladas e operações unitárias, é atividade básica da área da química, a
teor do art. 2º, inciso III, do Decreto n. 85.877, de 07/04/1981.

Desta forma a ausência de profissional da área de química implica em
aplicação da multa em discussão a qual permanece hígida, logo, não afastada a
presunção legal de liquidez e certeza de que goza o título executivo em apreço,
portanto, a r. sentença deve ser mantida.

Por fim, anoto que eventuais outros argumentos trazidos nos autos ficam
superados e não são suficientes para modificar a conclusão baseada nos fundamentos
ora expostos.

Nos termos do artigo 85, § 11, do CPC, majoro os honorários advocatícios
devidos pela apelante em 1% (um por cento), sobre o valor anteriormente arbitrado.

Ante o exposto,  nego provimento ao recurso de apelação da União
, nos termos da fundamentação supra, mantendo íntegra a r. sentença de 1ºFederal

grau de jurisdição, com majoração dos honorários advocatícios em 1% (um por cento),
sobre o valor anteriormente arbitrado, nos termos do artigo 85, § 11 do CPC.

Publique-se e intimem-se.

  Após o trânsito em julgado e ultimadas as providências necessárias,
baixem os autos à Vara de origem, observadas as formalidades legais.

 

São Paulo, 15 de março de 2022.
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